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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO – COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. Correta a inclusão dos 

sócios-administradores do estabelecimento autuado no polo passivo da obrigação 

tributária, nos termos do inciso II do § 2º do art. 21 da Lei nº 6.763/75 c/c o inciso 

III do art. 135 do CTN. Mantida a decisão recorrida. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) e os 

valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de 

crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos 

do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II c/c § 2º inciso I, do mesmo artigo, todos da Lei nº 6.763/75. Mantida a 

decisão recorrida. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL REGULAR. 

Correta a exclusão da Autuada do regime do Simples Nacional nos termos do 

disposto no art. 29, incisos V e XI, § § 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c 

os arts. 75 e 76, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Mantida a decisão recorrida. 

Recursos de Revisão conhecidos e não providos à unanimidade. 

RELATÓRIO 
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A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de 01/01/15 a 30/06/17. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado artigo. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Os sócios-administradores da empresa foram incluídos no polo passivo da 

autuação como Coobrigados, nos termos do art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75 

c/c art. 135, inciso III, do CTN. 

A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

23.675/21/3ª, julgou procedente o lançamento. Vencidos, em parte, os Conselheiros 

Victor Tavares de Castro (Revisor) e Thiago Álvares Feital, que o julgavam 

parcialmente procedente, para excluir os Coobrigados do polo passivo da obrigação 

tributária. Em seguida, à unanimidade, em julgar improcedente a impugnação relativa à 

exclusão do Simples Nacional. Pela Impugnante AM Comércio Troca de Óleos e 

Freios Eireli, sustentou oralmente o Dr. Thiago Geovane Rocha Gonçalves e, pela 

Fazenda Pública Estadual, o Dr. Eder Sousa. 

Inconformados, os Recorrentes interpõem, tempestivamente e por 

procurador regularmente constituído, os Recursos de Revisão de fls. 295/329, 

requerendo, ao final, seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

No caso em tela, os Recorrentes propugnam pela reforma da decisão 

utilizando-se dos mesmos fundamentes constantes da impugnação e já abordados no 

acórdão recorrido, com a exceção do pedido de aplicação do permissivo legal previsto 

no art. 53, § 3º da Lei nº 6.763/75. 
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Analisando-se o mérito dos presentes Recursos de Revisão e considerando-

se que os fundamentos utilizados pela 3ª Câmara de Julgamento foram também 

adotados na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do 

Acórdão nº 23.675/21/3ª, conforme autoriza o art. 58 do Regimento Interno do CCMG, 

aprovado pelo Decreto nº 44.906 de 26/09/08, c/c Deliberação nº 01/17 do Conselho 

Pleno do CCMG. 

Com relação à eventual possibilidade de acionamento do chamado 

permissivo legal por esta Câmara de Julgamento, para cancelamento ou redução da 

penalidade por descumprimento de obrigação acessória, nos termos do art. 53, § 3º da 

Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso presente, uma vez que a 

infração resultou em falta de pagamento do imposto: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º - A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 

(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer dos Recursos de Revisão. No mérito, à unanimidade, em 

lhes negar provimento. Pela Recorrente AM Comércio Troca de Óleos e Freios Eireli, 

sustentou oralmente o Dr. Thiago Geovane Rocha Gonçalves e, pela Fazenda Pública 

Estadual, o Dr. Célio Lopes Kalume. Participaram do julgamento, além dos signatários, 

os Conselheiros Cindy Andrade Morais, Eduardo de Souza Assis, Gislana da Silva 

Carlos e Marcelo Nogueira de Morais. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 2021. 
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